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Resumo – O estudo realizado teve como objetivo um mapeamento
de mulheres estudiosas que contribuíram para a produção de conheci-
mentos considerados basilares aos futuros administradores. Tais conhe-
cimentos compõem a chamada teoria geral da administração. Para
tanto, foi necessário colocar em discussão a importância de uma
educação não sexista, assim como certas desigualdades vivenciadas
pelas mulheres. Para além das desigualdades atreladas ao gênero e à
linguagem, as mulheres também sofrem com desigualdades geográ-
ficas, raciais e de classe. O estudo foi baseado em pesquisa bibliográ-
fica de caráter qualitativo, utilizando como fonte de pesquisa progra-
mas de disciplinas de um curso de administração de uma instituição
de ensino público federal da região Sudeste do Brasil. Como resultado
foi possível mapear oito mulheres e suas contribuições. O estudo evi-
denciou uma educação sexista na área da administração, uma ten-
dência a autorias no esquema homem branco, algo característico de
uma sociedade ainda patriarcal.
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Abstract – The objective of the study was to map women scholars
who contributed to the production of knowledge considered essential
to future administrators. Such knowledge makes up the so-called Ge-
neral Theory of Administration. For this, it was necessary to discuss
the importance of a non-sexist education, as well as certain inequalities
experienced by women. In addition to gender and language ine-
qualities, women also suffer from geographic, racial, and class ine-
qualities. The study was based on qualitative bibliographic research,
using as a research source the course syllabi of subjects taught at an
administration school of a Federal Public Institution of Education in South-
eastern Brazil. As a result, it was possible to map eight women and
their contributions. The study demonstrated a sexist education in the
field of administration, a tendency to use white male authors, something
characteristic of a society that is still patriarchal.
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Introdução

Com o intuito de dar visibilidade para as mulheres no âmbito da
teoria geral da administração e, desse modo formar administradoras e admi-
nistradores que tenham mais contato com a contribuição feminina na área,
propôs-se a encontrar mulheres e seus estudos no campo das organizações,
tendo como foco aquelas estudiosas que compõem a chamada teoria geral
da administração ou teorias organizacionais consideradas basilares na for-
mação da área.

Acredita-se na importância da visibilidade feminina de autoria
para que, desde a formação no ensino superior, ocorra uma compreensão
de que as mulheres também construíram e constroem o pensamento admi-
nistrativo, a despeito do que certo padrão cultural androcêntrico vem enfa-
tizando historicamente.

O objetivo do estudo foi um mapeamento de mulheres estudiosas
que contribuíram para a produção de conhecimentos considerados basilares
aos futuros administradores, sendo tais conhecimentos aqueles que compõem
a chamada teoria geral da administração. Neste estudo, compreende-se a im-
portância de uma educação familiar e escolar (mesmo no âmbito do ensino
superior) que não produza ou reforce uma formação que enquadre as pessoas
em determinados papéis comportamentais e determinados lugares no mercado
de trabalho. Isso pode ser enfatizado a partir de uma educação não sexista.

Outro aspecto importante a ser tratado no estudo é que para além
das desigualdades atreladas ao gênero e à linguagem, as mulheres sofrem
outros tipos de desigualdades, como desigualdades geográficas, raciais e
de classe.

O estudo foi baseado em pesquisa bibliográfica de caráter quali-
tativo. Sendo assim, o artigo tratará num primeiro momento sobre a educa-
ção sexista, em seguida sobre os diversos tipos de desigualdades vivenciados
pelas mulheres. Após a construção do referencial teórico, será apresentado
o método utilizado e depois os resultados e as conclusões do estudo.

Educação sexista

Segundo Ávila (2018), professoras e professores, baseados em con-
cepções essencialistas, delimitam comportamentos diferentes para meninos
e meninas, gerando relações de poder como empoderamento masculino
em relação ao feminino, pois a escola é um campo de dimensões signi-
ficativas para a desconstrução de valores, crenças, olhares e comporta-
mentos. Para Louro (2013), as justificativas para as desigualdades devem
ser buscadas não nas diferenças biológicas, mas sim nos arranjos sociais,
na história, nas condições de acesso aos recursos da sociedade e nas formas
de representação.
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Scott (1995) observa que é constante nas análises e no entendi-
mento das sociedades um pensamento dicotômico e polarizado sobre os
gêneros, masculino versus feminino, que se relacionam dentro de uma lógica
invariável de dominação e submissão.

Observa-se ainda que o termo “gênero” ainda continua conce-
bendo e naturalizando a existência de uma visão binária sobre os papéis
culturais e sociais, ou seja, as categorias de análise ainda continuam divididas
entre os dois polos: homem e mulher (SALIH, 2013). Daí a relevância de
uma formação para todos os profissionais do ambiente de ensino proble-
matizando temas como corpo, gênero, sexualidade, assim como etnia e ra-
ça, geração, religião, temas imbricados nas questões de gênero (ÁVILA,
2018).

No âmbito da educação superior, um modo de promover uma
educação não sexista seria, inicialmente, o cuidado com a própria lingua-
gem e, em seguida, buscar dar visibilidade para aquelas mulheres que contri-
buíram para a produção de conhecimentos nas diversas áreas. O uso apenas
de sobrenomes nas citações ao longo dos livros e papers contribui para a
construção de um imaginário do homem branco como autor da maioria
dos estudos – o que remete ao uso sexista da linguagem, no qual há uma
dificuldade no reconhecimento das mulheres, e contribui para a invisi-
bilidade feminina na ciência e na história.

De acordo com os estudos das autoras TOLEDO et al. (2014), a
linguagem é um agente socializante de gênero, uma construção sócio-his-
tórica, algo que pode ser ensinado e aprendido. Com isso, ela também
pode ser modificada e, por meio dela, moldados os pensamentos que são
propagados pelas pessoas na sociedade. Para as autoras, o androcentrismo
geralmente é percebido com o uso do masculino como genérico para ambos
os sexos e usar apenas o masculino como dominante torna invisível a exis-
tência e presença das mulheres na história, no cotidiano e no mundo. E,
tradicionalmente, o sexismo é considerado como discriminador do sexo
feminino.

Somado a isso, existem os estereótipos de gênero. A reprodução de
padrões de comportamento e de estereótipos de gênero ocorre a partir de
um conjunto de espaços sociais (WIENCLAW, 2011). Para Carvalho e Men-
des (2015), a incorporação de estereótipos de gênero perpassa não somente
o ensino escolar, mas outras instâncias como a mídia e a própria família.

Ainda assim, a importância da promoção da equidade no processo
educacional está justamente no fato de que é no ambiente escolar que me-
ninos e meninas aprendem a se conformar aos papéis e estereótipos de gê-
nero ou a se libertar deles (WIENCLAW, 2011). Daí a importância de um
processo educacional, em todos os níveis de escolarização, que não reforce
determinados estereótipos de gênero.

Nesse sentido, quando professores/as selecionam conteúdos, textos
para comporem suas aulas, o que ocorre é uma reprodução de saberes
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que, assim como em outras áreas do pensamento, ainda privilegiam o conhe-
cimento oriundo de homens. Assim, alunos/as aceitam determinados este-
reótipos, dado que já estão acostumados desde o ensino infantil a processos
de ensino e aprendizagem que privilegiam homens, ou ainda, processos
de ensino e aprendizagem que tornam as mulheres invisíveis.

Para Cabello (2018), a educação não sexista coloca em questio-
namento a normatividade heterossexista da educação. Daí a importância
de uma educação que reconheça as mulheres e outras dissidências que
contribuíram e contribuem para a produção do conhecimento que é disse-
minado em livros e processos educativos, visto que essas autoras estão, em
sua maioria, invisibilizadas pela linguagem sexista.

Mulheres e desigualdades

Para além das desigualdades atreladas ao gênero e à linguagem,
as mulheres sofrem outros tipos de desigualdades ligadas aos aspectos geo-
gráficos, étnico-raciais e de classe.

Conforme Margaret McLaren (2016), a utilização da categoria
mulher ou mulheres tem algumas implicações. Enquanto a utilização desta
pode ser vista como necessária para fazer reivindicações políticas como
uma identidade de grupo, ao mesmo tempo pode-se pensar que categorias
de identidade podem corporificar diferenças na tentativa de representação
geral enfatizando o gênero, por exemplo, em detrimento de outros aspectos
como habilidades, raça, classe.

De acordo com Hirata (2005), há uma desigualdade marcada
pelo enfoque Norte-Sul em termos globais, pois apesar da interdependência
de mercados entre os países, não há uma homogeneização nas condições
de trabalho, dada a desigualdade de situações econômicas e sociais.

Segundo Seneviratne (2018), uma dimensão que precisa ser in-
cluída nos estudos é a história e o local onde vivem as mulheres, dado que
uma mulher do terceiro mundo que trabalha em condições precárias não
é oprimida porque é pobre, mas porque é mulher e porque vive nesse lu-
gar que tal condição torna-se possível.

Apesar dos avanços sociais nos últimos anos, o Brasil continua
sendo um dos países mais desiguais do mundo: trabalhadores homens re-
cebem 50% a mais do que as mulheres, uma diferença 10% maior do que
a média dos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento
Econômico (OCDE), e as mulheres também estão mais propensas a exercer
trabalhos informais (OCDE, 2018).

Para Carneiro (2014), o racismo é apresentado como outra forma
de opressão, e se forem consideradas as mulheres negras nascidas em países
do terceiro mundo, em desenvolvimento ou subdesenvolvidos, nos quais a
escravidão e a exploração colonial permanecem na identidade nacional,
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uma ordem social supostamente democrática mantém intactas as relações
de gênero segundo a cor e a raça. Tanto no Brasil como na América Latina,
as mulheres negras e de origem indígena tiveram como construção histórica
uma experiência distinta da experiência e discurso clássico usados no mo-
vimento feminista, no qual as mulheres brancas denunciam a opressão.

A agenda feminista global possui vários assuntos importantes pau-
tados no desenvolvimento humano, como a situação econômica e as ques-
tões relacionadas à pobreza das mulheres, oportunidades de educação, as
políticas de inclusão no mercado de trabalho, a prostituição e leis sobre
herança e propriedade material. Em segundo lugar estão temas com relação
aos direitos políticos, obtenção de cargos públicos, violações básicas de
direitos humanos, como estupro e tortura. Ainda há uma preocupação com
aspectos conjugais e familiares, como leis de casamento e divórcio, políticas
de cuidado com crianças e serviços domésticos. A preocupação com saúde
e sobrevivência das mulheres é outra pauta da agenda e inclui os direitos
reprodutivos, gravidez, sexualidade e doenças sexualmente transmissíveis
(COLLINS, 2017).

A equipe das Nações Unidas no Brasil, ao tratar sobre os Direitos
Humanos das Mulheres, observa que essas mulheres permanecem alocadas
principalmente na prestação de serviços, assim como observa a discri-
minação das mesmas no acesso a cargos de chefia (ONU 2018).

Acrescenta-se a isso que o branqueamento conforme ocorre uma
ascensão na hierarquia organizacional. O Instituto Ethos (2016) fez levan-
tamento de dados sobre o perfil social, racial e de gênero das 500 maiores
empresas do Brasil e suas ações afirmativas. O levantamento aponta que as
pessoas negras, que são 52,9% da população do país, estão, como as mu-
lheres como um todo, em situação de desigualdade, sub-representação e
afunilamento hierárquico. As pessoas negras têm sua participação resumida
a 6,3% na gerência e 4,7% no quadro executivo, sendo que as mulheres
negras têm condição ainda mais desfavorável, com 8,2% ocupando cargos
de supervisão e 1,6% de cargos de gerência. No quadro executivo, sua
presença se reduz a 0,4%, sendo duas, entre 548 diretores negros e não ne-
gros de ambos os sexos entre os participantes da pesquisa.

A despeito dos indicadores educacionais da população preta ou
parda apresentarem melhorias entre 2016 e 2018 como resultado da esco-
laridade acumulada ao longo de gerações e em decorrência de políticas
públicas de acesso à educação, persiste a desigualdade entre mulheres por
meio do recorte racial. O percentual de mulheres brancas com ensino su-
perior completo é mais do que o dobro do calculado para as mulheres pre-
tas ou pardas (IBGE, 2019).

Melo (2011) destaca que a equidade de gênero é um processo
lento e, para que a mesma aconteça, torna-se necessário que ocorram mu-
danças de valores, crenças e práticas sociais. Tais transformações devem
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envolver novas práticas no âmbito das famílias, das escolas, do governo e
das comunidades.

Importante evitar que gênero, raça e classe figurem como mar-
cadores identitários de diferença e não de assimetrias de poder, o que pode
minimizar a incidência do racismo, dissolvendo sua relevância em relação
à classe social, à nacionalidade, à sexualidade e ao próprio gênero (CAR-
DOSO, 2019). Nesse sentido, a interseccionalidade se torna indispensável
nos estudos sobre mulheres, dado que “A interseccionalidade é vista como
uma das formas de combater as opressões múltiplas e imbricadas, e, por-
tanto, como um instrumento de luta política” (HIRATA, 2014, p. 69).

Sendo assim, partiu-se do pressuposto de que a formação em ad-
ministração não é algo dado, não é uma categoria universal. Por isso procura-
se produzir análises que considerem os processos que compõem tal for-
mação para além de categorias previamente aceitas. “É preciso também
que nos inquietemos diante de certos recortes ou agrupamentos que já nos
são familiares” (FOUCAULT, 2008, p. 24).

Quando professores e professoras selecionam conteúdos, textos,
materiais para comporem suas aulas, o que ocorre é uma reprodução de
saberes em administração, que assim como em outras áreas do pensamento
ainda privilegiam o conhecimento oriundo de homens, num processo de
reprodução de narrativas universais pautadas no esquema homem branco.

Método

A abordagem utilizada foi baseada em pesquisa bibliográfica de
caráter qualitativo. As leituras obedeceram a alguns critérios que auxiliaram
no entendimento do assunto tratado (MARCONI; LAKATOS, 2003). Progra-
mas de disciplinas de períodos iniciais de um curso de administração servi-
ram de material para seleção de literatura pertinente sobre teoria geral da
administração (TGA). Tal curso de graduação em administração é ofertado
por Instituição de Ensino Pública Federal da região Sudeste.

Portanto, este estudo foi construído do ponto de vista do ensino
de administração no Brasil, sabendo-se que tal ensino em outros países
possa dar mais visibilidade a autoria feminina da área.

A pesquisa bibliográfica teve como principal fonte de coleta de
dados o livro A Teoria Geral da Administração de Motta e Vasconcelos
(2006), que constava na maioria dos programas de ensino observados du-
rante o período de 2015 até 2019. Também foram analisados outros três
livros sobre administração com conteúdo da teoria geral da administração,
quais sejam: Administração, de Stoner e Freeman (1999), Administração:
teoria e prática no contexto brasileiro, de Sobral e Peci (2008), e Admi-
nistração: teoria e processo, de Caravantes, Panno e Kloeckner (2005).
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Para responder ao objetivo do estudo, o levantamento de dados
utilizou apenas parte da literatura disponível, ou seja, aquela que constava
nas referências dos programas de ensino como referências básicas. Leitura
atenta foi realizada nos livros selecionados para a identificação de autoras
e seus estudos, desde o início da Escola Clássica da Administração e do
Movimento de Administração Científica até as últimas escolas, que com-
põem os conteúdos da teoria geral da administração.

A TGA é composta por teorias formuladas durante o século XX,
desde aqueles estudos publicados nas décadas iniciais do século XX até
estudos realizados no decorrer das décadas de 1950, 1960, 1970 e até de
1980. As escolas de pensamento ou temas organizacionais considerados
na coleta de dados são a Administração Científica, a Escola Clássica, a Es-
cola de Relações Humanas, as Teorias de Motivação e Liderança, a Abor-
dagem sistêmica, a Teoria da Racionalidade Limitada e a Abordagem con-
tingencial.

Análise dos resultados

Neste estudo, foi possível identificar algumas mulheres e suas con-
tribuições para a área de conhecimento investigada. A maioria das autoras
passa despercebida no processo formativo da maioria dos administradores.
Autoras consideradas clássicas que, de algum modo, fazem parte do apren-
dizado de administradores, são Lilian Gilbreth (1878-1972) e Mary Parker
Follett (1868-1933). Em seguida estão algumas de suas principais contri-
buições.

Em parceria com seu marido Frank Gilbreth, contribuiu para a
construção da administração científica, influenciados por Taylor e Fayol.
Lilian, norte-americana de origem germânica, estudou na Universidade da
Califórnia e teve sua tese de doutorado transformada em livro chamado
The psychology of management e publicado na revista Industrial engineering
em 1914 (STONER; FREEMAN, 1999).

Mary Parker Follett, de acordo com Caravantes, Panno e Kloeckner
(2005), nasceu na Nova Inglaterra e graduou-se no Radcliffe College em
1898. Parte significativa de sua carreira foi dedicada ao trabalho de assistente
social. Porém, ela se interessava pelo funcionamento das organizações,
especialmente pelo desempenho gerencial como impulsionador do desem-
penho organizacional, ainda que não tivesse trabalhado em uma indústria.
Classificar Mary Follett junto aos autores clássicos da administração científica
faz sentido, pois cronologicamente suas contribuições datam da década de
1920.

Porém, se for classificá-la em relação ao conteúdo, Follett é uma
precursora de alguns temas ainda discutidos atualmente, como participação
e liderança. Ela fez importantes observações sobre conflitos de interesses
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entre os padrões informais nos grupos de trabalhadores e as regras formais
que controlavam a organização. Diferente da Escola de Administração Cien-
tífica, que acreditava que o método da força era mais adequado, para Mary
a melhor forma de solucionar os conflitos é por meio da integração dos in-
teresses por ambas as partes (MOTTA; VASCONCELLOS, 2006).

Além de Lilian e Mary, outras mulheres estudiosas foram ma-
peadas, juntamente com suas principais contribuições à Teoria Geral da
Administração, quais sejam: Joan Woodward, Shoshana Zuboff, Linda
Smircich, Mary Jo Hatch, Beatriz Marques de Sousa Wahrlich e Rosabeth
Moss Kanter.

 Os trabalhos de Joan Woodward promoveram a consolidação
da chamada visão sistêmica das organizações e contribuíram para a teoria
da contingência. Ela era professora de sociologia industrial na Faculdade
Imperial de Ciência e Tecnologia da Universidade de Londres. Suas prin-
cipais obras são: Organização industrial: teoria e prática e Organização in-
dustrial: comportamento e controle. Essas obras mostram os dados de uma
vasta pesquisa realizada na região sudeste de Essex. A autora liderou um
grupo de pesquisadores por quatro anos  durante os quais estudaram uma
centena de organizações industriais. A própria Joan afirmou que a principal
conclusão desse trabalho de pesquisa foi a constatação, na prática, da exis-
tência de uma ligação entre tecnologia e estrutura social, teoria anunciada
por Thorstein Veblen em 1904 (MOTTA; VASCONCELOS, 2006).

De acordo com Caravantes, Panno e Kloeckner (2005), a autora
contribuiu para que alguns conceitos fossem alocados no enfoque situacional
mecanístico (organização rígida, meio ambiente estável e baixa inovação
tecnológica), enquanto outros alocados no enfoque situacional orgânico
(organizações com hierarquias menos rígidas, mais flexíveis e pertencentes
ao meio ambiente de extrema mudança, com elevado grau de inovação).

Outra estudiosa encontrada é Shoshana Zuboff, professorada de
Harvard e autora do livro In the age of the smart machine ou Na era da má-
quina inteligente, publicado em 1984. A autora contribuiu para estudos
sobre tecnologia e sistema. Em sua tese de doutorado, Shoshana explica
que a tecnologia da informação permite dupla funcionalidade, sendo a
primeira de automatização e a segunda de informatização. A função de
automatizar as operações substitui o esforço e a qualificação humana por
uma tecnologia que proporciona essa execução com maior controle e con-
tinuidade com uma redução de custos. Já a função de informatização vai
além dos limites da automatização. A informação que é gerada é também
incorporada, alimentando o próprio sistema e aperfeiçoando-o (MOTTA;
VASCONCELOS, 2006).

Linda Smircich é citada brevemente junto ao fenômeno de Li-
derança, sendo associada à Gareth Morgan. A pesquisadora norte-americana
publicou em 1983 importante artigo que ajudou a definir o conceito de
cultura organizacional. Para ela, a definição desse conceito engloba duas
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formas. A primeira é considerar a cultura como uma característica da or-
ganização. Por exemplo: no caso de entidades públicas e empresas, a cultura
muda com o passar do tempo. A outra forma seria considerar que a or-
ganização não tem uma cultura, ela é uma cultura, sendo a organização
interpretada como um ambiente cultural e simbólico (MOTTA; VASCON-
CELOS, 2006).

No âmbito dos estudos de cultura organizacional, Sobral e Peci
(2008) apontam Mary Jo Hatch como crítica e ampliadora do modelo de
Edgar Schein. Para este, a cultura é um conjunto de valores e ideias com-
partilhadas em um grupo resultantes das adaptações externas e internas das
pessoas integrantes. Desse modo, o conceito de cultura pode ser dividido
em três níveis: 1- artefatos (aquilo que pode ser visto e ou ouvido no dia a
dia); 2- valores (a separação do que é certo e do que é errado); e 3- pres-
supostos básicos (crenças inconscientes que, muitas vezes internalizadas,
deixam de ser explícitas. Essas crenças determinam como os membros da
organização pensam, percebem e sentem, e podem ser influenciadas por
meio da linguagem, histórias, lendas e símbolos). Para Hatch, os aspectos
simbólicos devem ser considerados como mais complexos, como, por
exemplo, as metáforas, a história da empresa, as expressões visuais, a arqui-
tetura e os rituais (SOBRAL; PECI, 2008).

Beatriz Marques de Sousa Wahrlich foi a única autora brasileira
mapeada na investigação, o que evidencia ainda uma subserviência na uti-
lização de conhecimentos norte-americanos e europeus. Nascida no Rio
de Janeiro, foi professora da Escola Brasileira de Administração Pública da
Fundação Getúlio Vargas e em 1952 cursou mestrado na Universidade de
Nova York no programa de administração pública, formando-se em 1954.
A autora dedicou seu esforço e trabalho na área de estudos organizacionais
(CARAVANTES; PANNO; KLOECKNER, 2005).

Antes disso, ainda no início da década de 1950, Beatriz Wahrlich,
acessou o curso de mestrado, quando a maioria das mulheres ainda estava
atuando somente na esfera privada. Desse modo, ela não assumiu o papel
tradicional até então desempenhado pelas mulheres, construindo, segundo
Oliveira (2011), uma trajetória profissional que levou o seu trabalho do lar
para o espaço público. A partir da pesquisa realizada, é possível pensar
que Beatriz Wahrlich era oriunda das classes sociais elevadas, tendo em
vista que teve oportunidade de acesso ao ensino superior e em seguida ao
mestrado fora do país.

Para Caravantes, Panno e Kloeckner (2005), é de suma impor-
tância a contribuição de Wahrlich para entender o contexto da teorização
da administração no país, tendo em vista o ambiente acadêmico nacional
da época, no qual predominavam aspectos práticos, enquanto a autora fo-
cava na pesquisa sobre a teoria e seus fundamentos. Enquanto os demais
estudiosos estavam preocupados com questões ligadas à prática orga-
nizacional, Beatriz defendia que era necessário o estudo das regras e teorias
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para qualquer situação, levando, desse modo, a administração a desenvol-
ver-se e aprimorar-se no âmbito organizacional. Dentre suas obras, cita-se
aqui a reforma administrativa da Era Vargas.

Além disso, de acordo com informações do CRA-RJ (2019) e da
FGV (2019), ela era administradora, funcionária empenhada com a moder-
nização do setor público, foi cofundadora e diretora da Escola Brasileira
de Administração Pública e de Empresas da Fundação Getúlio Vargas, no
Rio de Janeiro, no período de 1962 até 1970. Também é considerada a pa-
trona da Administração Pública no Brasil e a principal teórica da reforma
desenvolvimentista dos anos 1960 e 1970.

Rosabeth Moss Kanter foi a última estudiosa a ser encontrada na
literatura investigada. Norte-americana, graduada em Sociologia, mestra e
Ph.D. na Universidade de Michigan e professora em Harvard. Interessada
em compreender a dinâmica organizacional, Kanter sugeriu estratégias para
que grandes empresas possam se tornar mais flexíveis e aprimorem o sistema
de comunicação, propondo um clima propício para que inovações acon-
teçam. Também encorajou o deslocamento de pessoas que exerciam deter-
minadas funções para outras (CARAVANTES; PANNO; KLOECKNER, 2005).

Portanto, oito mulheres foram mapeadas nos livros que com-
puseram a fonte de coleta, enquanto cerca de 50 homens foram encon-
trados. Após a leitura, foi confirmada a percepção de que o uso da linguagem
não contribui para dar visibilidade às autoras nos livros voltados à teoria
geral da administração.

De acordo com as autoras Ferreira e Schwartz (2014), diferente-
mente de Londres, que admitia meninas desde 1789 na escola lancasteriana
de Borough Road, no Brasil a Legislação somente formalizou a inserção fe-
minina em 1827. Enquanto a Inglaterra neoindustrial do início do século
XIX, a partir da educação incentivava a inserção de mulheres em atividades
fabris, no ensino brasileiro as mulheres tinham uma educação voltada ao
espaço doméstico.

Durante boa parte do século XX, as mulheres não tinham acesso
à educação e tampouco eram protagonistas no espaço público. Nesse sen-
tido, Harding (2007) aponta o aspecto androcêntrico e sexista na sociedade,
nas ciências e na própria educação, dado o silenciamento de vozes femi-
ninas nos discursos científicos.

Segundo Guedes (2008), a universidade no Brasil foi concebida
como um espaço masculino até a década de 1970, quando a entrada de
mulheres foi intensificada. Essa mudança evidencia uma certa ruptura com
o relacionamento tradicional entre os gêneros que buscava manter as mu-
lheres principalmente na esfera privada (OLIVEIRA, 2011).

 Talvez por isso, apenas uma mulher brasileira tenha sido mapea-
da, tendo em vista que em outros países as mulheres tinham acesso ao
sistema educacional havia décadas e considerando o contexto econômico
e social na época de construção dos conteúdos da área. Ainda em relação
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aos dados coletados, foi possível observar que os principais autores refe-
renciados nas escolas de pensamento eram homens, deixando pouco espaço
para autoras mulheres. As ciências modernas estão atreladas às relações de
gênero em suas épocas históricas por meio da discriminação sexista e andro-
cêntrica nos processos e resultados da pesquisa científica, nas estruturas so-
ciais das ciências, na ciência da educação, nas concepções da tecnologia e
nas epistemologias e filosofias da ciência (HARDING, 2007; SABOYA, 2013).

No âmbito dos estudos interseccionais, é sabida a relevância da
consideração da raça, da classe social, dentre outros, na análise dos dados.
No entanto, nesse estudo, tendo em vista que a pesquisa foi bibliográfica,
não foi possível verificar a raça e a classe social das autoras.

Nascimento (2019), desde a década de 1970, contribui para o
entendimento sobre a estrutura da sociedade brasileira e suas consequências
para a atribuição de papeis no mercado de trabalho no que tange, prin-
cipalmente, as mulheres. A autora enfatiza que a estrutura de dominação
social de herança escravocrata permanece sendo reproduzida socialmente,
produzindo desigualdades.

Portanto, a TGA foi construída a partir de um contexto marcado
por uma estrutura que produz desigualdades sociais, raciais e de gênero, o
que leva a crer que a maioria das autoras é oriunda de países do primeiro
mundo, tendendo a comporem as classes sociais elevadas em suas respec-
tivas sociedades e a serem mulheres brancas.

Conclusões

A partir da coleta de dados e dos resultados obtidos, percebeu-se
que as mulheres também contribuíram para a construção dos conhe-
cimentos da teoria geral da administração. Os livros utilizados numa pri-
meira aproximação do objeto de estudo mostram que desde as primeiras
escolas do pensamento organizacional, as mulheres já se mostravam pre-
sentes, mesmo que durante o processo formativo na área não exista uma
visibilidade de seus estudos e dos conhecimentos produzidos por elas. Unida
à invisibilidade, há uma sub-representação.

Os estudos sobre ciência e gênero apresentam evidências de que,
apesar dos melhores indicadores educacionais no ensino superior, as mu-
lheres permanecem sub-representadas no campo científico (BARROS;
MOURÃO, 2018).

Um aspecto importante é a questão racial na literatura analisada.
Observou-se, por meio das informações textuais e por meio dos nomes e
sobrenomes das autoras traços que podem indicar origem germânica, inglesa
e norte-americana, mesmo para a autora brasileira. Com isso, no imaginário
dos leitores e leitoras, a referência a partir de um sobrenome pode remeter
quase sempre à imagem de um homem branco. Isso reflete a desigualdade
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marcada pelo enfoque Norte-Sul (HIRATA, 2005), nos quais as mulheres
do terceiro mundo sofrem opressões diferentes das mulheres de países mais
desenvolvidos (SENEVIRATNE, 2018). Daí a maioria das autoras que con-
tribuíram para a teoria geral da administração ser oriunda de países ao
norte do globo e brancas, visto que na época da construção da TGA, as
mulheres do sul global não tinham tantas oportunidades de acesso à edu-
cação e ao campo científico.

Também é sabida a necessidade da realização de um levan-
tamento mais abrangente para consolidar o conhecimento sobre as mulheres
que contribuíram para a produção de conhecimento na área. Do mesmo
modo, em etapa futura de investigação será necessário um levantamento
de outras referências utilizadas em diversas Instituições de Ensino Superior
no Brasil, incluindo teorias contemporâneas, considerando os aspectos inter-
seccionais.

Importante frisar que as metanarrativas, as categorias previamente
aceitas, acabam eliminando outras perspectivas e que alguns saberes podem
ser considerados mais importantes do que outros – o que faz com que de-
terminado conteúdo passe a ser mais aceito e utilizado no campo da admi-
nistração. O mesmo ocorre sobre quem está autorizado ou não a conceber
e a propagar determinado conhecimento.

Além da identidade sexual não ser um aspecto tão rígido e a se-
xualidade requerer ser contemplada em sua trajetória complexa, com con-
textos geográficos e culturais, segundo Cabello (2018), uma educação não
sexista reconhece as mulheres e outras dissidências que contribuíram para
a produção do conhecimento que é disseminado nos livros e em processos
educativos para crianças e adultos, visto que essas autoras estão invi-
sibilizadas pela linguagem sexista.
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